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Ação de cobrança. Ressarcimento. Prefeito. Uso. Estádio 

In casu, a municipalidade busca o ressarcimento pelo fato de o então prefeito ter autorizado 
cessão gratuita de estádio, em janeiro de 1988, para que ali se realizasse show de cantora 
internacional. Por esse fato, não se imputou ao então prefeito crime de responsabilidade, mas 
responsabilidade administrativa pelo cometimento de falta na outorga gratuita de bem público 
(cessão de estádio público). O tribunal a quo confirmou a sentença que julgou procedente a 
ação e condenou o ex-prefeito e o ex-secretário municipal, solidariamente, ao pagamento de R$ 
185.685,40 com correção monetária desde maio de 2001 e juros de mora a partir do evento. 
Para a Min. Relatora, na hipótese, há uma situação singular, porque, sem a oitiva dos 
envolvidos, sem a instauração de processo algum, sem qualquer explicação, chegou-se 
unilateralmente a valores estimados e, a partir daí, impôs-se uma estranha obrigação de pagar 
a um morto, transferindo-a para seu espólio, e a um ex-secretário municipal. Por outro lado, 
aponta que a ação só foi ajuizada em 7/5/2001, passados quase 14 anos, quando já 
ultrapassado o prazo prescricional em cinco anos. Ademais, no seu entender, o mais grave é 
que o ajuizamento da ação deu-se nove anos depois da morte de um dos réus, o ex-prefeito 
(em fevereiro de 1992). Daí ter sido chamado o espólio para responder pelo débito quando a 
ação já estava prescrita. Assim, como se trata de matéria de ordem pública, essa questão 
prescricional também alcança o litisconsorte, condenado solidariamente com o ex-prefeito. 
Esclarece ainda a Min. Relatora que, embora tenha entendimento jurisprudencial quanto à 
imprescritibilidade da ação de ressarcimento ao erário, mesmo quando decorre a imposição da 
Lei n. 8.429/1992 (Lei de Improbidade Administrativa), aplicada por força do art. 37, § 5°, da 
CF/1988, não se pode chamar a ação em questão de reparação de dano ao erário, por se tratar 
de ação de cobrança sujeita à prescrição. Com essas considerações, a Turma, ao prosseguir o 
julgamento, não conheceu do recurso do ex-secretário e deu provimento ao do espólio. 
Precedentes citados do STF: MS 26.210-DF, DJe 10/10/2008; do STJ: REsp 631.679-RS, DJe 
9/3/2009; REsp 705.715-SP, DJe 14/5/2008, e REsp 403.153-SP, DJ 20/10/2003. REsp 
1.105.059-SP, Rel. Min. Eliana Calmon, julgado em 24/8/2010. 

Informativo STJ n. 0444 - Período: 23 a 27 de agosto de 2010 
(topo) 

 

Alegação de pagamento do título em exceção de pré-executividade 

Na exceção de pré-executividade, é possível ao executado alegar o pagamento do título de 
crédito, desde que comprovado mediante prova pré-constituída. De fato, a exceção de pré-
executividade é expediente processual excepcional que possibilita ao executado, no âmbito da 
execução e sem a necessidade da oposição de embargos, arguir matéria cognoscível de ofício 
pelo juiz que possa anular o processo executivo. Dessa forma, considerando que o efetivo 
pagamento do título constitui causa que lhe retira a exigibilidade e que é nula a execução se o 
título executivo extrajudicial não corresponder a obrigação certa, líquida e exigível (art. 618, I, 
do CPC), é possível ao executado arguir essa matéria em exceção de pré-executividade, sempre 
que, para sua constatação, mostrar-se desnecessária dilação probatória. Precedentes citados: 
AgRg no Ag 741.593-PR, Primeira Turma, DJ 8/6/2006, e REsp 595.979-SP, Segunda Turma, DJ 
23/5/2005. REsp 1.078.399-MA, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 2/4/2013. 

Informativo STJ nº 521 - Período: 26 de junho de 2013 
(topo) 
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Arrematação. Oferecimento de lanço por depositário do bem penhorado 

O depositário de bem penhorado, na condição de representante de outra pessoa jurídica do 
mesmo grupo empresarial da executada, não pode, em leilão, fazer lanço para a aquisição 
desse bem. Isso porque, ainda que aquele não esteja entre os elencados no rol previsto nos 
incisos I a III do art. 690-A do CPC — que estabelece os impedidos de lançar —, deve-se 
observar que o referido artigo permite ao aplicador do direito interpretação e adequação, o que 
afasta sua taxatividade. REsp 1.368.249-RN, Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 
16/4/2013. 

Informativo STJ nº 523 - Período: 14 de agosto de 2013 
(topo) 

 

Arrematação. Pagamento. Leiloeiro. 

A Turma deu provimento ao recurso especial para reconhecer como válido o pagamento 
efetuado pelo arrematante ao leiloeiro por ocasião da arrematação de imóvel. In casu, o 
tribunal a quo entendeu que o aperfeiçoamento do ato só ocorre no momento em que o valor 
do bem é depositado em juízo, o que não foi levado a efeito pelo profissional que presidiu o 
leilão, razão pela qual considerou indevido o pagamento realizado pela ora recorrente e anulou 
a hasta pública, nos termos do art. 694, § 1º, II, do CPC. Este Superior Tribunal, entretanto, 
afastou a incidência da referida norma sob o fundamento de que o leiloeiro exerce um munus 
público, revestindo-se de legitimidade e veracidade todos os atos por ele praticados. Salientou-
se, ainda, a regra disposta no art. 705, V, do CPC, que evidencia ser atribuição do referido 
auxiliar receber e depositar o produto da alienação. REsp 1.100.101-RJ, Rel. Min. Vasco 
Della Giustina (Desembargador convocado do TJ-RS), julgado em 12/8/2010. 

Informativo STJ n. 0442 - Período: 09 a 13 de agosto de 2010 
(topo)  

 

Arrematação em execução trabalhista. Conflito posit ivo de competência. 
Anulação. Registro. Imóvel. 

A Seção, ao conhecer do conflito positivo de competência instaurado em ação declaratória de 
nulidade de registro de imóvel ajuizada na Justiça comum estadual referente à arrematação 
promovida em execução trabalhista, declarou competente a Justiça do Trabalho por entender 
que o ato apontado como nulo ocorreu no juízo especializado, cabendo exclusivamente a ele, 
em processo próprio, a eventual desconstituição do julgado que homologou a referida 
arrematação. Precedentes citados: CC 45.308-MA, DJ 6/6/2005; CC 38.344-GO, DJ 29/3/2004; 
CC 32.637-PA, DJ 18/2/2002; CC 32.697-SP, DJ 18/2/2002; CC 17.477-PR, DJ 30/3/1998; CC 
1.044-SP, DJ 28/5/1990; REsp 194.306-MG, DJ 19/12/2003, e REsp 300.086-RJ, DJ 9/12/2002. 
CC 86.065-MG, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 13/12/2010.  

Informativo STJ n. 0460 - Período: 13 a 17 de dezembro de 2010 
(topo)     

 

Astreinte. Discricionariedade do Julgador. Apreciação. Exceção de Pré-
Executividade. Possibilidade 
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Trata-se de REsp em que o cerne da questão está na ocorrência da preclusão quanto à 
determinação de incidência de multa diária em caso de descumprimento de decisão judicial. In 
casu, o tribunal de origem afastou a possibilidade de se apreciar em sede de exceção de pré-
executividade as questões referentes à inexigibilidade do título, mora e culpa, ante a 
necessidade de dilação probatória. Todavia, quanto à astreinte, na esteira jurisprudencial do 
STJ, acatou o pedido dos excipientes, ora recorridos, haja vista a exorbitância do valor 
executado e por não terem os exequentes, ora recorrentes, comprovado no início da execução 
o descumprimento do acordo judicial. Nesse contexto, a Turma negou provimento ao recurso 
eis que, acerca do tema, é consabido que o valor da multa diária fixada não faz coisa julgada 
material e pode ser revista a qualquer tempo pelo magistrado. No que se refere à própria 
decisão que fixa a astreinte, da mesma forma, não há que se falar em coisa julgada material e, 
tampouco em preclusão. Isso porque, se ao magistrado é facultado impor a multa, de ofício, 
não seria razoável vedar-lhe a sua suspensão. Assim, mostra-se perfeitamente possível o 
manejo da exceção de pré-executividade com objetivo de discutir matéria atinente ao valor da 
multa diária executada, quanto mais se a matéria poderia ser conhecida até mesmo sem a 
manifestação das partes. Ademais, o acórdão recorrido não reconsiderou a decisão que fixou a 
multa diária, mas sim a excluiu, ante a abusividade do seu valor e por não constar dos autos da 
execução a prova da mora do executado. REsp 1.019.455-MT, Rel. Min. Massami Uyeda, 
julgado em 18/10/2011.  

Informativo STJ n. 0485 - Período: 10 a 21 de outubro de 2011 
(topo) 

 

Comprovação de pagamento extracartular de título de crédito 

No âmbito de exceção de pré-executividade oposta pelo devedor de título de crédito em face de 
seu credor contratual direto, é possível ao magistrado reconhecer a ocorrência do pagamento 
sem que a cártula tenha sido resgatada pelo devedor (pagamento extracartular). É certo que os 
títulos de crédito se sujeitam aos princípios da literalidade (os direitos resultantes do título são 
válidos pelo que nele se contém, mostrando-se inoperantes, do ponto de vista cambiário, 
apartados enunciativos ou restritivos do teor da cártula), da autonomia (o possuidor de boa-fé 
exercita um direito próprio, que não pode ser restringido em virtude de relações existentes 
entre os anteriores possuidores e o devedor) e da abstração (os títulos de crédito podem 
circular como documentos abstratos, sem ligação com a causa a que devem sua origem). 
Cumpre ressaltar, a propósito, que os mencionados princípios — dos quais resulta a máxima de 
que as exceções pessoais são inoponíveis a terceiros de boa-fé — visam conferir segurança 
jurídica ao tráfego comercial e celeridade na circulação do crédito, que deve ser transferido a 
terceiros de boa-fé purificado de todas as questões fundadas em direito pessoal que 
eventualmente possam ser arguidas pelos antecessores entre si. Vale dizer que esses princípios 
mostram plena operância quando há circulação da cártula e quando são postos em relação a 
duas pessoas que não contrataram entre si, encontrando-se uma em frente à outra em virtude 
apenas do título. Entretanto, quando estiverem em litígio o possuidor do título e seu devedor 
direto, esses princípios perdem força. Isso porque, em relação ao seu credor, o devedor do 
título se obriga por uma relação contratual, mantendo-se intactas as defesas pessoais que o 
direito comum lhe assegura. Precedentes citados: REsp 1.228.180-RS, Quarta Turma, DJe 
28/3/2011, e REsp 264.850-SP, Terceira Turma, DJ 5/3/2001. REsp 1.078.399-MA, Rel. Min. 
Luis Felipe Salomão, julgado em 2/4/2013. 

Informativo STJ nº 521 - Período: 26 de junho de 2013 
(topo) 
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Embargos. Devedor. Extinção. Honorários. 

A Turma conheceu parcialmente do recurso especial e, nessa parte, negou-lhe provimento, 
mantendo a decisão do tribunal a quo que condenou a embargante, ora recorrente, ao 
pagamento dos ônus sucumbenciais. In casu, os embargos à execução por ela apresentados 
foram extintos por perda de objeto, já que a ação executória da qual se originaram foi julgada 
extinta por ausência de título executivo judicial. De acordo com o Min. Relator, não caberia à 
exequente, ora recorrida, arcar com os honorários decorrentes da extinção dos referidos 
embargos, já que ela sequer foi citada nesse feito, razão pela qual não há falar em ofensa ao 
art. 20 do CPC. REsp 828.348-RS, Rel. Min. Aldir Passarinho Junior, julgado em 
21/9/2010. 

Informativo STJ n. 0448 - Período: 20  a 24 de setembro de 2010 
(topo) 

 

Embargos. Devedor. Falta. Comprovante. Utilização. Crédito. 
 

Apesar dos aditivos de prorrogação e rerratificação das cédulas de crédito comercial, a 
instituição bancária recorrente moveu ação de execução contra os recorridos, sustentando que 
concedeu financiamento à sociedade empresária avalizado pelos demais executados, sendo a 
dívida representada por aquelas cédulas e, como os devedores não honraram os pagamentos 
previstos nos instrumentos de crédito, considerou o banco que havia vencido toda a operação. 
As instâncias ordinárias acolheram a exceção de pré-executividade alegada pelos recorridos e 
extinguiram a execução em razão da deficiência dos documentos que instruem o pedido inicial 
do banco. Consideraram que as quatro cédulas de crédito comercial da execução não se 
revestiam de liquidez, visto que os respectivos créditos teriam sido liberados de forma 
parcelada, em conta vinculada, o que exige, para a apuração do valor devido, a análise de 
extratos ou contas gráficas, os quais, segundo as instâncias ordinárias afirmaram, não foram 
trazidos aos autos. No recurso especial (REsp), o exequente (recorrente) defende a força 
executiva dos títulos. Para o Min. Relator, não merece reparo a decisão recorrida, no entanto o 
aresto recorrido deixou de enfrentar a alegação do recorrente quanto ao fato de a 
irregularidade na ação executiva ser sanável, nos termos do art. 284 c/c art. 616, ambos do 
CPC. Como essa alegação foi feita e reiterada pelo recorrente desde a primeira oportunidade, 
inclusive em apelação, o Min. Relator reconheceu que tal omissão configuraria violação do art. 
535 do CPC, ficando prejudicadas as demais alegações do REsp. Nesse contexto, a Turma não 
conheceu do REsp retido e conheceu, em parte, do REsp principal e, nessa extensão, deu-lhe 
provimento para anular o acórdão que julgou os embargos de declaração e determinou o 
retorno dos autos ao tribunal a quo para que, como entender de direito, profira nova decisão, 
agora com a análise da questão relativa à possibilidade de o exequente recorrente sanar as 
irregularidades na inicial da execução. Precedentes citados: EREsp 241.813-SP, DJ 15/8/2005; 
REsp 799.440-DF, DJe 2/2/2010; EDcl no REsp 449.407-PR, DJe 25/11/2008; REsp 264.065-
AM, DJ 1º/8/2006, e REsp 712.856-SC, DJ 6/3/2006. REsp 791.676-GO, Rel. Min. Luis 
Felipe Salomão, julgado em 28/6/2011.  
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Embargos à arrematação. Avaliação. Repetição. 

Na espécie, a arrematação dos imóveis foi realizada em primeira praça, após quase dois anos 
da avaliação, incidindo, ainda, correção monetária no dia da venda. Assim, a Turma deu 
provimento ao recurso ao entender que não seria necessária a reavaliação dos bens a fim de 
adequar o preço à realidade de mercado à época da arrematação, diante da atual estabilidade 
econômica do país. Ademais, o juiz de primeiro grau salientou que o laudo de avaliação foi 
oportunamente impugnado pelos executados, que se conformaram com a decisão que 
desacolheu a impugnação. Além de que, na época da apelação (16/12/2004), a redação do art. 
683, II, do CPC só admitia a possibilidade de repetição da avaliação quando verificada posterior 
redução nos valores dos bens, e não de sua elevação, o que só passou a ser admitido com a 
reforma introduzida pela Lei n. 11.382/2006. Precedente citado: REsp 167.976-RJ, DJ 
13/12/1999. REsp 869.955-SC, Rel. Min. Sidnei Beneti, julgado em 19/8/2010. 

Informativo STJ n. 0443 - Período: 16 a 20 de agosto 2010 
(topo)  
 

Embargos à arrematação. Contratos Bancários. Título. Reconhecimento. 
Nulidade. Ofício. 

Nos embargos à arrematação, é lícito ao juiz ou ao tribunal conhecer de ofício da nulidade 
absoluta (no caso, falta de exequibilidade do título), mesmo que não haja pronunciamento 
anterior. O vício constante do título de crédito deve ser apontado pelo juízo em qualquer tempo 
ou grau de jurisdição, apesar da discussão doutrinária quanto a ser ele condição da ação de 
execução ou pressuposto processual. O aparente conflito entre o § 3º do art. 267, o § 4º do 
art. 301 e o art. 618 do CPC, normas que autorizam o conhecimento de ofício das nulidades 
processuais a qualquer tempo, e a primeva redação do art. 746 do CPC, que restringe essas 
nulidades arguíveis às aperfeiçoadas após a penhora, cede à interpretação de que a dita 
“superveniência da penhora” adstringe-se ao “pagamento, novação, transação ou prescrição” 
ou às nulidades não apreciáveis de ofício pelo Judiciário. Precedentes citados: AgRg no REsp 
194.546-PR, DJ 13/10/2003; REsp 450.248-DF, DJ 16/12/2002, e REsp 488.380-DF, DJ 
1º/3/2007. REsp 776.272-SC, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 17/8/2010. 

Informativo STJ n. 0443 - Período: 16 a 20 de agosto 2010 
(topo)  
 

Embargos à execução. Cumprimento. Sentença. Restituição. 

A Turma deu provimento ao recurso especial para garantir à recorrente o direito de reaver, nos 
próprios autos em que parcialmente acolhidos os embargos à execução por ela apresentados 
(com decisão já transitada em julgado e em fase de cumprimento de sentença), a importância 
levantada a maior pelo exequente, ora recorrido. De acordo com o Min. Relator, exigir que o 
executado intente nova ação para ver restituído o valor considerado excedente destoaria das 
inovações trazidas pela Lei n. 11.232/2005, que busca conferir maior celeridade à satisfação do 
litígio havido entre as partes. Consignou, ainda, a possibilidade de utilizar os meios coercitivos 
dispostos no art. 475-J do CPC (intimação do exequente para pagamento em 15 dias, sob pena 
de aplicação de multa de 10%), a fim de não tornar inócua a garantia conferida ao executado. 
Precedentes citados: REsp 757.850-RJ, DJ 15/5/2006, e REsp 1.090.635-PR, DJe 18/12/2008. 
REsp 1.104.711-PR, Rel. Min. Massami Uyeda, julgado em 2/9/2010. 
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Informativo STJ n. 0445 - Período: 30 de agosto a 03 de setembro de 2010 
(topo) 
 

Embargos do devedor. Intimação. Resumo. 

Alegou-se omissão na intimação relativa à sentença de embargos à execução porque, mediante 
a publicação na imprensa de modo resumido, não se teria possibilitado a comunicação do 
inteiro teor do dispositivo daquele decisum. Sucede que, embora resumida, a publicação 
contém todos os elementos necessários à comunicação do ato processual, cabendo, 
evidentemente, ao advogado buscar a ciência de seu integral conteúdo. Precedentes citados: 
EDcl nos AgRg no Ag 248.452-RJ, DJ 14/8/2000, e REsp 520.450-RJ, DJ 29/8/2005. REsp 
876.042-ES, Rel. Min. Aldir Passarinho Junior, julgado em 16/11/2010. 

Informativo STJ n. 0456 - Período: 15 a 19 de novembro de 2010 
(topo)    
 

Exceção de pré-executividade. Honorários advocatícios. Compensação 

Na hipótese, tendo sido provido incidente de exceção de pré-executividade que resultou na 
extinção parcial da execução fiscal, o recorrente tenciona executar os honorários advocatícios 
fixados em decisão que transitou em julgado, formando título executivo judicial. Ocorre que o 
juízo de primeiro grau determinou a suspensão da execução dos honorários até o julgamento 
final da ação principal de execução fiscal, argumentando a possibilidade superveniente de 
compensação dos honorários. Quanto a isso, o STJ firmou o entendimento de que a 
condenação em honorários advocatícios é cabível nos casos em que a exceção de pré-
executividade é julgada procedente mesmo que parcialmente e de que os honorários 
sucumbenciais fixados por força do acolhimento da exceção de pré-executividade transitada em 
julgado admitem sua imediata execução. O Min. Relator concluiu que o julgamento parcial da 
lide, com decisão transitada em julgado, inclusive na parte relativa a honorários, não permite a 
suspensão da execução sob o fundamento de eventual compensação das verbas 
sucumbenciais. Assim, a exceção de pré-executividade, acolhida integralmente, resultando a 
extinção quase total da execução fiscal promovida pela Fazenda Nacional, não enseja cogitar de 
sucumbência recíproca (art. 21 do CPC), o que supostamente possibilitaria a compensação 
proposta. Com essas reflexões, a Turma deu provimento ao recurso. Precedentes citados: 
EREsp 1.084.875-PR, DJe 9/4/2010; REsp 1.198.481-PR, DJe 16/9/2010, e REsp 1.106.152-RS, 
DJe 10/9/2010. REsp 948.412-PR, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 21/10/2010. 

Informativo STJ n. 0452 - Período: 18 a 22 de outubro de 2010 
(topo) 
 

Exceção de pré-executividade. Multa 

Trata-se de ação ajuizada por sociedade empresária e outros (recorridos) contra banco 
(recorrente), objetivando o recebimento da quantia de mais de R$ 16 milhões resultante de 
multa por descumprimento de determinação judicial consubstanciada na exclusão dos nomes 
dos recorridos dos cadastros restritivos de crédito, incluindo o SISBACEN. Alega o recorrente 
que o juiz, ao acolher os embargos declaratórios opostos à sentença de procedência parcial da 
ação cautelar inominada, determinara a retirada do nome de todos os devedores dos diversos 
cadastros restritivos de crédito e impusera a aplicação de multa diária em desfavor da 
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instituição financeira em caso de descumprimento da ordem judicial. Daí o recorrente ter 
apresentado a exceção de pré-executividade, arguindo o descabimento da execução de 
astreintes antes do trânsito em julgado da decisão de mérito da demanda. Para o Min. Relator, 
entre outras considerações, é cabível a arguição de pré-executividade, visto que a execução 
não poderia ter sido intentada, porquanto a ordem judicial que ensejaria o pagamento da multa 
acaso não observada referia-se, tão somente, à liberação dos recursos do Finor. Explica, ainda, 
que não há, no caso, ordem judicial descumprida a ensejar o cabimento da multa em execução, 
apenas houve equívoco em relação a sua imposição que surgiu quando da elaboração de ofício 
enviado pelo juiz ao gerente do banco. Nessa ocasião, foram associados comandos insertos nos 
parágrafos da decisão judicial referentes à exclusão dos nomes dos devedores dos diversos 
cadastros restritivos de crédito e à liberação dos recursos do Finor respectivamente, sendo que, 
apenas esse último previa a incidência da sanção. Diante do exposto, a Turma, na extensão 
conhecida do recurso, deu-lhe provimento, julgando extinto o processo de execução. 
Precedentes citados: REsp 576.045-RS, DJe 17/5/2010; EREsp 614.272-PR, DJ 6/6/2005; REsp 
767.622-RJ, DJ 10/10/2005; REsp 663.874-DF, DJ 22/8/2005; REsp 822.766-RS, DJ 18/5/2006; 
REsp 1.081.772-SE, DJe 28/10/2009; e REsp 771.818-SP, DJ 5/3/2007. REsp 1.119.820-PI, 
Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 5/8/2010. 

Informativo STJ n. 0441 - Período: 28 de junho a 06 de agosto 2010 
(topo) 
 

Excesso de execução alegado após a oposição dos embargos à execução 

Não é possível ao juiz conhecer de suposto excesso de execução alegado pelo executado 
somente após a oposição dos embargos à execução. Isso porque eventual excesso de execução 
é típica matéria de defesa, e não de ordem pública, devendo ser arguida pelo executado por 
meio de embargos à execução, sob pena de preclusão. Precedentes citados: EDcl o AG 
1.429.591 e REsp 1.270.531-PE, Segunda Turma, DJe 28/11/2011. AgRg no AREsp 150.035-
DF, Rel. Ministro Humberto Martins, julgado em 28/5/2013. 

Informativo STJ nº 523 - Período: 14 de agosto de 2013 
(topo) 
 
 

Execução. ACP. Habilitação. I legitimidade. 

A Turma conheceu parcialmente do recurso especial e, nessa parte, negou-lhe provimento, 
afastando a alegada violação do art. 103, III e § 3º, do CDC. Na espécie, a sentença prolatada 
em ação civil pública (ACP) reconheceu a responsabilidade dos recorridos pelos prejuízos 
decorrentes do desabamento de edifício do qual haviam sido construtores e fornecedores de 
material. Contudo, asseverou-se que os recorrentes, na condição de moradores do prédio 
vizinho, não têm legitimidade para se habilitar na execução desse decisum, já que apenas a 
associação representativa dos titulares das unidades da edificação demolida figurou no polo 
ativo da demanda. Consignou-se, ademais, que os próprios fundamentos do acórdão exarado 
na ACP referem-se aos danos suportados exclusivamente pelos últimos, razão por que se 
concluiu pela inaplicabilidade da extensão dos efeitos da coisa julgada a que alude o dispositivo 
supramencionado. Precedente citado: REsp 625.105-RJ, DJe 8/3/2010. REsp 836.647-RJ, 
Rel. Min. Maria Isabel Gallotti, julgado em 21/9/2010. 

Informativo STJ n. 0448 - Período: 20  a 24 de setembro de 2010 
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(topo) 
 

Execução. Duplicata. Aceite. 

Trata-se de REsp contra acórdão que confirmou extinção de execução promovida pelo ora 
recorrente, ao fundamento de que a duplicata que embasava a cobrança não tinha aceite nem 
era acompanhada de comprovante de entrega de mercadorias. Aduz o recorrente que o 
acórdão atacado contrariou o art. 15, § 1º, da Lei n. 5.474/1968, pois a execução é direcionada 
contra a endossante e o avalista da cártula, o que não se confunde com as condições exigidas 
para a cobrança do sacado, quando, aí sim, exige-se o aceite e o comprovante de entrega das 
mercadorias. A Turma conheceu do recurso e lhe deu provimento ao entendimento de que, 
contra a própria emitente da cártula e seu garante, é cabível a execução seguida do protesto, 
independentemente de aceite ou de comprovante de entrega de mercadorias, em razão do fato 
de terem sido eles mesmos os responsáveis pela geração da duplicata, de sorte que não podem 
alegar vícios relativos ao reconhecimento da dívida ou à prova da realização efetiva do negócio 
jurídico que ela representa. Acentuou-se que, com o endosso translativo ao banco, que, por sua 
vez, descontou a duplicata, aqueles se tornaram responsáveis pelo pagamento da dívida, 
independentemente do aceite pela sacada ou do comprovante de entrega das mercadorias, pois 
os vícios apontados não podem ser por eles opostos. Precedente citado: REsp 250.568-MS, DJ 
18/12/2000. REsp 598.215-PR, Rel. Min. Aldir Passarinho Junior, julgado 
23/11/2010. 

Informativo STJ n. 0457 - Período: 22 a 26 de novembro de 2010 
(topo)     

 

Execução contra a Fazenda Pública.  Cumprimento de portaria que 
reconhece a condição de anistiado polít ico 

O procedimento de execução contra a Fazenda Pública (art. 730 do CPC) não é adequado ao 
cumprimento de portaria ministerial que tenha reconhecido condição de anistiado político. Isso 
porque não se trata apenas do recebimento de prestação pecuniária, mas sim do integral 
cumprimento de ato administrativo que reconhece a condição de anistiado político. Ademais, 
essa espécie de portaria não pode ser considerada título executivo extrajudicial nos termos do 
art. 585, II, do CPC, pois o referido dispositivo deve ser interpretado de forma restritiva. 
Ressalte-se, ainda, que não estão presentes, nesse tipo de portaria, os requisitos da certeza e 
da exigibilidade — que caracterizam os títulos executivos extrajudiciais —, devendo o 
interessado, primeiramente, ingressar com processo de conhecimento para que a dívida seja 
reconhecida, obtendo, assim, o título executivo hábil ao manejo de uma execução contra a 
Fazenda Pública. Precedente citado: AgRg no REsp 1.303.419-PE, Segunda Turma, DJe 
20/8/2012. AgRg no REsp 1.362.644-PE, Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 
23/4/2013. 

Informativo STJ nº 523 - Período: 14 de agosto de 2013 
(topo) 
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Execução fundada em contrato de abertura de crédito vinculado a nota 
promissória e escritura de hipoteca. falta de liquidez e certeza do contrato 
de abertura de crédito rotativo 

O contrato de abertura de crédito rotativo, ainda que acompanhado dos extratos relativos à 
movimentação bancária do cliente, não constitui título executivo. O contrato de abertura de 
crédito rotativo — utilizado, no mais das vezes, em sua modalidade cheque especial — não 
consubstancia, em si, uma obrigação assumida pelo consumidor. Diferentemente disso, 
incorpora uma obrigação da instituição financeira de disponibilizar determinada quantia ao seu 
cliente, que poderá, ou não, utilizar-se desse valor. Nessa situação, faltam liquidez e certeza 
àquele instrumento, atributos que não podem ser alcançados mediante a complementação 
unilateral do credor, ou seja, com a apresentação dos extratos bancários. Com efeito, não se 
admite conferir ao credor o poder de criar títulos executivos à revelia do devedor. Ressalte-se 
que a hipótese em análise é distinta daquela referente ao contrato de abertura de crédito fixo, 
equivalente ao mútuo feneratício, no qual a quantia é creditada na conta do cliente, que, por 
sua vez, assume o dever de devolvê-la com os acréscimos pactuados, quando ocorrer a 
implementação do termo ajustado. Assim, no caso de contrato de abertura de crédito rotativo, 
diversamente do que ocorre quanto ao crédito fixo, aplica-se o entendimento consolidado na 
Súmula 233 do STJ, segundo a qual o “contrato de abertura de crédito, ainda que 
acompanhado de extrato da conta-corrente, não é título executivo”. REsp 1.022.034-SP, Rel. 
Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 12/3/2013.  

Informativo STJ nº 520 - Período: 12 de junho de 2013 
(topo) 
 

Execução provisória. Guia. Pagamento. Prazo. 

A Turma, ao dar provimento ao recurso especial, consignou que o pedido de expedição de guia 
de pagamento formulado pelo devedor não suspende o prazo estabelecido pelo art. 475-J do 
CPC. Segundo o Min. Relator, o referido pleito, por independer de qualquer formalidade, não se 
coaduna com os princípios da celeridade e da efetividade trazidos pela reforma da lei 
instrumental civil ao processo de execução, o que evidencia o nítido propósito protelatório da 
parte recorrida. Precedentes citados: REsp 1.048.151-MG, DJe 26/5/2009, e Ag 1.041.397-RS, 
DJe 16/10/2009. REsp 1.080.694-RJ, Rel. Min. Massami Uyeda, julgado em 
12/8/2010. 

Informativo STJ n. 0442 - Período: 09 a 13 de agosto de 2010 
(topo) 

 

Execução provisória. Multa. Art. 475-J CPC. 

Trata-se de REsp em que se discute o cabimento da multa prevista no art. 475-J do CPC em 
execução provisória ou cumprimento provisório de sentença. A Turma reiterou que, na 
execução provisória, não incide a multa prevista no art. 475-J do CPC. Precedentes citados: 
REsp. 1.059.478-RS, DJe 11/4/2011; AgRg no REsp 1.076.882-RS, DJe 8/10/2008; AgRg no 
REsp 995.804-RJ, DJe 17/12/2008, e AgRg no Ag 1.046.147-RS, DJe 6/10/2008. REsp 
1.116.925-PR, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 20/9/2011 (Vide 
Informativo n. 460).  

Informativo STJ n. 0483 - Período: 12 a 23 de setembro de 2011 
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(topo) 
 

Execução provisória. Necessidade de consideração da situação individual 
de cada exequente para a aplicação, em processo coletivo, da dispensa de 
caução prevista no art. 475-o, § 2º, I , do CPC 

No âmbito de execução provisória em processo coletivo, para a aplicação da regra constante do 
art. 475-O, § 2º, I, do CPC — que admite a dispensa de caução para o levantamento de 
depósito em dinheiro e a prática de atos que importem alienação de propriedade ou dos quais 
possa resultar grave dano ao executado —, deve o magistrado considerar a situação individual 
de cada um dos beneficiários. Primeiramente, além de o STJ já ter admitido o cabimento de 
execução provisória no âmbito de processo coletivo, essa espécie de execução deve ocorrer nos 
termos da lei processual geral (CPC), diante da lacuna da legislação específica, o que implica 
possibilidade de aplicação das regras constantes do art. 475-O do CPC em processos coletivos. 
Nesse contexto, cabe mencionar que, nos termos da lei processual geral, a execução provisória 
depende, em regra, de caução prestada pelos exequentes (art. 475-O, III). Contudo, se 
atendidos os requisitos estabelecidos pelo § 2º, I, do art. 475-O — crédito de natureza 
alimentar ou decorrente de ato ilícito, crédito de até sessenta salários mínimos e exequentes 
em estado de necessidade —, a caução poderá ser dispensada. Desse modo, admitida a 
aplicabilidade do art. 475-O aos processos coletivos, pode-se aferir o modo de aplicação dessas 
referidas regras processuais — em especial, da regra do art. 475-O, § 2º, I, do CPC — a esse 
tipo de processo. Nessa conjuntura, à luz da interpretação sistemático-teleológica, a aplicação 
da regra constante do referido § 2º, I, do art. 475-O do CPC deve considerar a situação 
individual de cada um dos beneficiários do processo coletivo, e não apenas de um autor 
coletivo. Isso porque, se, em vez de uma execução provisória coletiva, fossem promovidas 
diversas demandas individuais, seria possível a cada um dos substituídos o cogitado 
levantamento de valores sem o oferecimento de caução, desde que atendidos os requisitos do 
referido artigo. Ora, se a aplicação do art. 475-O, § 2º, I, do CPC não considerar a situação 
individual de cada exequente, será mais conveniente, nesses casos, o ajuizamento de diversos 
processos individuais, e não de um único processo coletivo. Pelo contrário, a tutela coletiva 
deve ser prestigiada como forma de garantir a efetividade do acesso à justiça. Em situações 
como esta, não permitir o levantamento de valores em dinheiro sem contracautela, levando-se 
em conta a situação individual de cada beneficiário, implica conferir menor efetividade ao 
processo coletivo em relação ao individual, o que contraria os propósitos da tutela coletiva. De 
mais a mais, na ponderação entre o risco de irreversibilidade da medida de levantamento de 
quantias em dinheiro sem caução e o risco decorrente do não atendimento da necessidade 
alimentar dos destinatários da ação coletiva, deve prevalecer o interesse dos hipossuficientes. 
REsp 1.318.917-BA, Rel. Min. Antonio Carlos Ferreira, julgado em 12/3/2013.  

Informativo STJ nº 520 - Período: 12 de junho de 2013 
(topo) 

 
 

Execução. Nota promissória. Fotocópia. 

Trata-se de REsp em que a recorrente insurge-se contra execução proposta pelo recorrido, 
alegando que tal execução foi aparelhada por contrato de cessão de crédito garantido por nota 
promissória juntada aos autos apenas por fotocópia. Sustenta que, além da invalidade de se 
instruir uma execução com título de crédito exibido por cópia, o contrato de cessão continha 
condição cujo advento não foi comprovado pelo credor. A Turma, ao prosseguir na renovação 
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do julgamento, não conheceu do recurso, pois entendeu, por maioria, não haver, na hipótese, 
prejuízo algum ao recorrente em razão de a execução ter sido instruída por cópia da nota 
promissória, porque todas as alegações que firmou no sentido de obstaculizar o pagamento ao 
recorrido estão sustentadas no contrato de cessão de crédito, do qual o referido título é 
acessório. Portanto, estando a nota promissória açambarcada pela prescrição, mantendo sua 
cambialidade apenas entre as partes e não havendo nenhum prejuízo ao recorrente, a sua 
juntada por cópia não representa nenhuma afronta à legislação pátria. REsp 820.121-ES, 
Rel. originário Min. Humberto Gomes de Barros, Rel. para o acórdão Min. Sidnei 
Beneti, julgado em 10/8/2010. 

Informativo STJ n. 0442 - Período: 09 a 13 de agosto de 2010 
(topo) 

 

Execução. Nota promissória em branco.  

É cediço que a cambial emitida ou aceita com omissões ou em branco pode ser completada 
pelo credor de boa-fé até a cobrança ou o protesto (Súm. n. 387-STF). Sucede que, no caso, o 
credor propôs a execução de nota promissória da qual faltava o preenchimento da data da 
emissão e dos nomes da emitente, do beneficiário e da cidade onde foi sacada. Contudo, houve 
a extinção da execução em razão de sua desistência. Assim, não pode o credor, após o 
preenchimento dos claros, ajuizar nova execução, pois só resta a via ordinária. Precedentes 
citados: REsp 573.650-PR, DJ 25/4/2005, e EDcl no REsp 1.158.175-RS, DJe 3/5/2011. REsp 
870.704-SC, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 14/6/2011. 

Informativo STJ n. 0477 - Período: 13 a 17 de junho de 2011 
(topo)     

 

Fraude à execução. Boa-fé. Registro. Penhora. 

A questão posta no REsp cinge-se em saber se constitui fraude à execução a simples existência, 
ao tempo da alienação de imóvel de propriedade do devedor, de demanda em curso em 
desfavor dele, capaz de reduzi-lo à insolvência, bastando sua citação válida no feito, sendo, 
assim, despicienda a existência de registro da penhora sobre o imóvel alienado. A Turma 
entendeu que, nos termos do art. 659, § 4º, do CPC, na redação que lhe foi dada pela Lei n. 
8.953/1994, era exigível a inscrição, hoje averbação (Lei n. 11.382/2006), da penhora no 
cartório de registro imobiliário para que passasse a ter efeito erga omnes e, nessa 
circunstância, fosse eficaz para impedir a venda a terceiros em fraude à execução. Dessa 
forma, inexistindo registro da penhora sobre bem alienado a terceiro, incumbia à exequente e 
embargada fazer a prova de que o terceiro tinha conhecimento da ação ou da constrição 
judicial, agindo, assim, de má-fé. Ressaltou-se que, in casu, a alienação do bem objeto da 
constrição judicial operou-se antes do registro dela, razão pela qual descabido presumir a má-fé 
ou o prévio conhecimento do terceiro adquirente quanto ao gravame. Em verdade, o ônus da 
prova de que o terceiro tinha conhecimento da demanda ou do gravame transferiu-se para a 
credora, que dela não se desincumbiu. Desse modo, presume-se a boa-fé (ausência de registro) 
que merece ser prestigiada, não havendo, portanto, falar em fraude à execução na espécie 
(Súm. n. 375-STJ). Diante desses fundamentos, deu-se provimento ao recurso. Precedentes 
citados: REsp 113.666-DF, DJ 30/6/1997; REsp 494.545-RS, DJ 27/9/2004; REsp 742.097-RS, 
DJe 28/4/2008; REsp 493.914-SP, DJe 5/5/2008, e REsp 1.046.004-MT, DJe 23/6/2008. REsp 
753.384-DF, Rel. Min. Honildo Amaral de Mello Castro (Desembargador convocado 
do TJ-AP), julgado em 1º/6/2010. 
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Informativo STJ n. 0437 - Período: 31 de maio a 04 de junho de 2010 
(topo) 

 Impenhorabilidade. Pequena Propriedade Rural 

Cinge-se a controvérsia à análise da ocorrência da renúncia tácita à impenhorabilidade de 
pequena propriedade rural familiar dada em garantia pelo recorrido, em acordo extrajudicial 
posteriormente homologado judicialmente, o qual nele figura como garantidor solidário de 
obrigação de terceiro. Na espécie, a recorrente alega que a garantia oferecida pelo recorrido 
equipara-se à garantia real hipotecária, prevista no art. 3º, V, da Lei n. 8.009/1990. Contudo, o 
Min. Relator salientou que a ressalva prevista nesse dispositivo legal não alcança a hipótese dos 
autos, limitando-se, unicamente, à execução hipotecária, não podendo tal benefício (o da 
impenhorabilidade) ser afastado para a execução de outras dívidas. Assim, salvo as situações 
compreendidas nos incisos I a VII do art. 3º da Lei n. 8.009/1990, descabe a penhora de 
imóvel ou a sua oferta em garantia. Além do mais, o bem é uma pequena propriedade rural, 
cuja impenhorabilidade encontra-se garantida constitucionalmente (art. 5º, XXVI, da CF). De 
modo que, a exceção à impenhorabilidade do bem de família previsto em lei ordinária não pode 
afetar direito reconhecido pela Constituição, nem pode ser afastada por renúncia, por tratar-se 
de princípio de ordem pública que visa à proteção da entidade familiar. Precedentes citados: 
REsp 470.935-RS, DJ 1º/3/2004, e REsp 526.460-RS, DJ 18/10/2004. REsp 1.115.265-RS, 
Rel. Min. Sidnei Beneti, julgado em 24/4/2012.  

Informativo STJ n. 0496 - Período: 23 de abril a 4 de maio de 2012 
(topo) 
 

Impenhorabilidade de fundo de previdência privada complementar 
O saldo de depósito em fundo de previdência privada complementar na modalidade Plano 
Gerador de Benefícios Livres (PGBL) é impenhorável, a menos que sua natureza previdenciária 
seja desvirtuada pelo participante. O regime de previdência privada complementar é, nos 
termos do art. 1º da LC 109/2001, “baseado na constituição de reservas que garantam o 
benefício, nos termos do caput do art. 202 da Constituição Federal”, que, por sua vez, está 
inserido na seção que dispõe sobre a Previdência Social. Na aplicação em PGBL, o participante 
realiza depósitos periódicos, os quais são aplicados e transformam-se em uma reserva 
financeira, que poderá ser por ele antecipadamente resgatada ou recebida em data definida, 
seja em uma única parcela, seja por meio de depósitos mensais. Em qualquer hipótese, não se 
pode perder de vista que, em geral, o participante adere a esse tipo de contrato com o intuito 
de resguardar o próprio futuro ou de seus beneficiários, garantindo o recebimento de certa 
quantia, que julga suficiente para a manutenção futura do atual padrão de vida. A faculdade de 
“resgate da totalidade das contribuições vertidas ao plano pelo participante” (art. 14, III, da LC 
109/2001) não tem o condão de afastar, de forma absoluta, a natureza essencialmente 
previdenciária e, portanto, alimentar, do saldo existente naquele fundo. Veja-se que a mesma 
razão que protege os proventos advindos da aposentadoria privada deve valer para a reserva 
financeira que visa justamente a assegurá-los, sob pena de se tornar inócua a própria garantia 
da impenhorabilidade daqueles proventos. Outrossim, se é da essência do regime de 
previdência complementar a inscrição em um plano de benefícios de caráter previdenciário, não 
é lógico afirmar que os valores depositados pelo participante possam, originalmente, ter 
natureza alimentar e, com o decorrer do tempo, justamente porque não foram utilizados para a 
manutenção do empregado e de sua família no período em que auferidos, passem a se 
constituir em investimento ou poupança.EREsp 1.121.719-SP, Rel. Min. Nancy Andrighi, 
julgado em 12/2/2014. 
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(topo) 
 

Impugnação ao cumprimento de sentença em relação a saldo 
remanescente 

Na fase de cumprimento de sentença, caso o exequente, após o levantamento dos valores 
depositados em seu favor, apresente memória de cálculo relativa a saldo remanescente, deverá 
ser concedida ao executado nova oportunidade para impugnação. O direito de impugnação – 
inclusive quanto à alegação de saldo remanescente – é decorrência natural do direito de ação, 
possibilitando ao executado reagir contra execução que se desenvolva de forma injusta ou 
ilegal. Assim, em situações como a descrita, tendo em vista tratar-se de novo procedimento 
executivo versando valores não abrangidos na execução anterior, deve-se conceder ao devedor 
a possibilidade de apresentar nova defesa, não havendo preclusão. REsp 1.265.894-RS, Rel. 
Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 11/6/2013. 

Informativo STJ nº 526 - Período: 25 de setembro de 2013 
(topo) 

 

Inexistência de quebra da ordem de precedência no caso de pagamento 
de precatórios de classes diferentes 
 

No caso em que a data de vencimento do precatório comum seja anterior à data de vencimento 
do precatório de natureza alimentar, o pagamento daquele realizado antes do pagamento deste 
não representa, por si só, ofensa ao direito de precedência constitucionalmente estabelecido. 
De fato, a única interpretação razoável que se pode dar ao texto constitucional é que a estrita 
observância da ordem cronológica estabelecida pela CF deve ocorrer dentro de cada uma das 
classes de precatório — de modo que os precatórios de natureza alimentar seguem uma ordem 
de pagamento que não pode ser comparada com a dos precatórios comuns —, porquanto a 
utilização de interpretação diversa praticamente inviabilizaria qualquer pagamento de precatório 
de natureza comum, o que não se pode admitir. RMS 35.089-MG, Rel. Min. Eliana Calmon, 
julgado em 9/4/2013. 

 
Informativo STJ nº 521 - Período: 26 de junho de 2013 
(topo) 

 

Limites à impenhorabilidade do bem de família no caso de imóvel rural 

Tratando-se de bem de família que se constitua em imóvel rural, é possível que se determine a 
penhora da fração que exceda o necessário à moradia do devedor e de sua família. É certo que 
a Lei 8.009/1990 assegura a impenhorabilidade do imóvel residencial próprio do casal ou da 
entidade familiar. Entretanto, de acordo com o § 2º do art. 4º dessa lei, quando “a residência 
familiar constituir-se em imóvel rural, a impenhorabilidade restringir-se-á à sede de moradia, 
com os respectivos bens móveis”. Assim, deve-se considerar como legítima a penhora incidente 
sobre a parte do imóvel que exceda o necessário à sua utilização como moradia. REsp 
1.237.176-SP, Rel. Min. Eliana Calmon, julgado em 4/4/2013. 

Informativo STJ nº 521 - Período: 26 de junho de 2013 
(topo) 
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Nomeação de bens à penhora em execução fiscal. Recurso repetit ivo (art. 
543-c do CPC e res. 8/ 2008-STJ) 

 
Na execução fiscal, o executado não tem direito subjetivo à aceitação do bem por ele nomeado 
à penhora em desacordo com a ordem estabelecida no art. 11 da Lei 6.830/1980 e art. 655 do 
CPC na hipótese em que não tenha apresentado elementos concretos que justifiquem a 
incidência do princípio da menor onerosidade (art. 620 do CPC). Em princípio, nos termos do 
art. 9º, III, da Lei 6.830/1980, cumpre ao executado nomear bens à penhora, observada a 
ordem do art. 11 do mesmo diploma legal. É do devedor o ônus de comprovar a imperiosa 
necessidade de afastar a ordem legal dos bens penhoráveis e, para que essa providência seja 
adotada, é insuficiente a mera invocação genérica do art. 620 do CPC. Exige-se, para a 
superação da ordem legal estabelecida, que estejam presentes circunstâncias fáticas especiais 
que justifiquem a prevalência do princípio da menor onerosidade para o devedor no caso 
concreto. Precedentes citados: EREsp 1.116.070-ES, Primeira Seção, DJ 16/11/2010; e AgRg no 
Ag 1.372.520-RS, Segunda Turma, DJe 17/3/2011. REsp 1.337.790-PR, Rel. Min. Herman 
Benjamin, julgado em 12/6/2013. 
 
Informativo STJ nº 522 - Período: 1º de agosto de 2013 
(topo) 

 

Penhora. Alienação fiduciária. Bem. Garantia. Exequente 

Trata-se de REsp cuja discussão cingiu-se à possibilidade de penhora no caso em que o 
exequente é a própria instituição financeira à qual se encontra alienado o bem objeto da 
penhora. A Turma entendeu não haver óbice à incidência de penhora sobre o bem dado em 
garantia no contrato de alienação fiduciária, se o credor opta pelo processo executivo em vez 
da ação de busca e apreensão, conforme se deu na hipótese. Ressaltou-se não se tratar de 
bem alienado fiduciariamente a terceiro, o que afastaria a penhora, mas ao próprio exequente. 
Assim, nada obsta que o referido bem (um veículo de carga), nessa situação, possa ser 
penhorado. Precedente citado: REsp 448.489-RJ, DJ 19/12/2002. REsp 838.099-SP, Rel. 
Min. Aldir Passarinho Junior, julgado em 26/10/2010. 

Informativo STJ n. 0453 - Período: 25 a 29 de outubro de 2010 
(topo) 
 
 

Penhora. Bem de família. Elevado valor. Impenhorabilidade 

A Turma, entre outras questões, reiterou que é possível a penhora de parte ideal do imóvel 
caracterizado como bem de família quando for possível o desmembramento sem que, com isso, 
ele se descaracterize. Contudo, para que seja reconhecida a impenhorabilidade do bem de 
família, de acordo com o art. 1º da Lei n. 8.009/1990, basta que o imóvel sirva de residência 
para a família do devedor, sendo irrelevante o valor do bem. O referido artigo não particulariza 
a classe, se luxuoso ou não, ou mesmo seu valor. As exceções à regra de impenhorabilidade 
dispostas no art. 3º da referida lei não trazem nenhuma indicação no que se refere ao valor do 
imóvel. Logo, é irrelevante, para efeito de impenhorabilidade, que o imóvel seja considerado 
luxuoso ou de alto padrão. Assim, a Turma conheceu em parte do recurso e, nessa extensão, 
deu-lhe provimento. Precedentes citados: REsp 326.171-GO, DJ 22/10/2001; REsp 139.010-SP, 
DJ 20/5/2002, e REsp 715.259-SP, DJe 9/9/2010. REsp 1.178.469-SP, Rel. Min. Massami 
Uyeda, julgado em 18/11/2010. 
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Informativo STJ n. 0456 - Período: 15 a 19 de novembro de 2010 
(topo)     
 

Penhora. Bem de família. Indenização. Ato I lícito 

O recorrente interpôs o presente recurso contra acórdão do tribunal de justiça que decidiu ser 
possível a constrição de bem de família quando a execução é oriunda de título judicial 
decorrente de ação de indenização por ato ilícito proveniente de condenação do recorrente com 
trânsito em julgado na esfera penal pelo cometimento do crime de furto qualificado de diversas 
mercadorias. Para o Min. Relator, os efeitos extrapenais genéricos da sentença penal 
condenatória são automáticos, ou seja, não precisam ser abordados pelo juiz na sentença, visto 
que são aplicáveis a qualquer crime e estão listados no art. 91 do CP. Assim, entre os bens 
jurídicos em discussão – de um lado. a preservação da moradia do devedor inadimplente e, de 
outro, o dever de ressarcir os prejuízos sofridos indevidamente por alguém em virtude de 
conduta ilícita criminalmente apurada –, preferiu o legislador privilegiar o ofendido em 
detrimento do infrator, criando essa exceção à impenhorabilidade do bem de família. Portanto, 
a regra de exceção trazida pelo art. 3º, VI, da Lei n. 8.009/1990 decorreria da necessidade e do 
dever do infrator de reparar os danos causados à vítima, no caso a recorrida, no âmbito cível. 
E, por fim, salienta que a ninguém é dado beneficiar-se da própria torpeza. Precedente citado: 
REsp 209.043- RS, DJ 5/2/2001. REsp 947.518-PR, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, 
julgado em 8/11/2011. 

Informativo STJ n. 0487 - Período: 7 a 18 de novembro de 2011 
(topo) 
 
 

Penhora. Bem de família. Valor vultoso 

Na espécie, o mérito da controvérsia é saber se o imóvel levado à constrição situado em bairro 
nobre de capital e com valor elevado pode ser considerado bem de família para efeito da 
proteção legal de impenhorabilidade, caso em que não há precedente específico sobre o tema 
no STJ. Ressalta o Min. Relator que, nos autos, é incontroverso o fato de o executado não 
dispor de outros bens capazes de garantir a execução e que a Lei n. 8.009/1990 não distingue 
entre imóvel valioso ou não, para efeito da proteção legal da moradia. Logo o fato de ser 
valioso o imóvel não retira sua condição de bem de família impenhorável. Com esse 
entendimento, a Turma conheceu em parte do recurso e lhe deu provimento para restabelecer 
a sentença. Precedentes citados do STF: RE 407.688-8-SP, DJ 6/10/2006; do STJ: REsp 
1.024.394-RS, DJe 14/3/2008; REsp 831.811-SP, DJe 5/8/2008; AgRg no Ag 426.422-PR, DJe 
12/11/2009; REsp 1.087.727-GO, DJe 16/11/2009, e REsp 1.114.719-SP, DJe 29/6/2009. REsp 
715.259-SP, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 5/8/2010. 

Informativo STJ n. 0441 - Período: 28 de junho a 06 de agosto 2010 
(topo) 
 

Penhora. Imóvel. Transferência anterior 
 

O consórcio (massa falida) que teve a sua liquidação extrajudicial decretada em 6/12/1993 pelo 
Bacen opôs embargos de terceiro contra execução da CEF (recorrente), sustentando ser 
legítimo proprietário do imóvel havido por incorporação ao seu patrimônio que está 
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devidamente registrado em cartório, desde a integralização parcial do seu capital social por ex-
administrador e sócio majoritário do consórcio. Suscitou, também, preliminares de ausência de 
prequestionamento, ausência de dissídio jurisprudencial e nulidade absoluta pela falta de 
intervenção do MP, mas todas foram rejeitadas. Explica o Min. Relator que, em se tratando de 
simples embargos à execução movidos por instituição financeira liquidanda, em razão de credor 
particular, não há necessidade da intervenção obrigatória do MP, pois, nesse caso, não há 
interesse público a tutelar. A intervenção obrigatória do Parquet só se torna indispensável, sob 
pena de nulidade, quando se dá no interior do próprio processo de liquidação extrajudicial. Por 
outro lado, registra que a jurisprudência deste Superior Tribunal entende que, para a 
decretação da nulidade, deve haver o prejuízo. Na espécie, a recorrente não demonstrou 
qualquer prejuízo advindo do fato de o MP não ter se manifestado desde o início no processo 
de embargos de terceiro. Assevera que, à época da execução promovida pela CEF, o imóvel 
atingido por indisponibilidade não pertencia mais ao ex-administrador do consórcio falido, que 
também não respondia mais pela sua administração, que já se encontrava em regime de 
liquidação extrajudicial. O imóvel já pertencia à própria pessoa jurídica recorrida, o que torna a 
penhora da CEF inválida, tendo sido corretamente acolhidos os embargos de terceiro pelas 
instâncias ordinárias. Diante do exposto, a Turma negou provimento ao recurso. Precedentes 
citados: REsp 592.371-PR, DJ 19/12/2005; REsp 297.570-RS, DJ 15/4/2002; REsp 121.792-MG, 
DJ 4/2/2002; REsp 113.039-MG, DJ 28/2/2000, e REsp 783.039-SP, DJ 22/10/2007. REsp 
1.080.682-MG, Rel. Min. Massami Uyeda, julgado em 19/10/2010. 

 
Informativo STJ n. 0452 - Período: 18 a 22 de outubro de 2010 
(topo) 

 

Penhora. Nua Propriedade. Imóvel utilizado como residência da genitora 
do devedor. Bem de família 

A Turma firmou o entendimento de que a nua propriedade é suscetível de constrição judicial, 
salvo se o imóvel do executado for considerado bem de família. Na hipótese dos autos, a 
proteção conferida pela Lei n. 8.009/1990 foi estendida ao imóvel do nu-proprietário 
(executado), onde reside sua genitora na condição de usufrutuária vitalícia. Segundo se 
asseverou, a Constituição Federal alçou o direito à moradia à condição de desdobramento da 
própria dignidade humana. Em especial atenção ao idoso conferiu-lhe expectativa de moradia 
digna no seio da família natural, situando-o, por conseguinte, como parte integrante desse 
núcleo familiar. Assim, quer por considerar a genitora do nu-proprietário como membro dessa 
entidade familiar, quer por vislumbrar o devido amparo à mãe idosa – pois o nu-proprietário 
habita com sua família direta outro imóvel alugado – reputou-se devidamente justificada a 
proteção legal ao imóvel em questão. REsp 950.663-SC, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, 
julgado em 10/4/2012.  

Informativo STJ n. 0495 - Período: 9 a 20 de abril de 2012 
(topo) 
 

Penhora. Pequena propriedade rural. Módulo fiscal 

Trata o recurso sobre a definição de pequena propriedade para efeitos de impenhorabilidade, 
direito fundamental disposto no art. 5º, XXVI, da CF/1988, que tem aplicação imediata. A 
Turma negou provimento ao recurso e manteve o entendimento do tribunal a quo, que 
delimitou a impenhorabilidade do imóvel rural sub judice em 25 hectares, correspondentes a 
um módulo fiscal da região, afastando a definição de pequena propriedade rural contida no art. 

http://www.stj.jus.br/
http://www.stj.gov.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?tipo=num_pro&valor=REsp1080682
http://www.stj.gov.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?tipo=num_pro&valor=REsp1080682
http://www.stj.jus.br/SCON/SearchBRS?b=INFJ&livre=@COD='0452'&tipo=informativo
http://www.stj.gov.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?tipo=num_pro&valor=REsp%20950663
http://www.stj.jus.br/SCON/SearchBRS?b=INFJ&livre=@COD='0495'&tipo=informativo


Data da atualização: 31.05.2016        página 19 de 24 
 

Todo conteúdo disponível nesta página é meramente informativo. Dados extraídos do site www.stj.jus.br . 

4º, II, da Lei n. 8.623/1993. A definição legal de um módulo fiscal abrange, de acordo com as 
condições específicas de cada região, uma porção de terra rural, mínima e suficiente, em que a 
exploração da atividade agropecuária mostra-se economicamente viável pelo agricultor e sua 
família, o que bem atende o preceito constitucional quanto à impenhorabilidade da pequena 
propriedade rural. REsp 1.007.070-RS, Rel. Min. Massami Uyeda, julgado em 
19/8/2010. 

Informativo STJ n. 0443 - Período: 16 a 20 de agosto 2010 
(topo)  

 

Penhora. Substituição. Dinheiro 

A penhora deve recair sobre dinheiro na execução por quantia certa de valor não muito elevado 
para uma instituição financeira com solidez reconhecida, obedecendo ao disposto na Súm. n. 
328-STJ. No caso, cuidava-se de indicação à penhora de letra financeira do tesouro (LFT). 
REsp 644.279-SP, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 22/6/2010. 

Informativo STJ n. 0440 - Período: 21 a 25 de junho de 2010 
(topo) 
 

 

Penhora on line 

Trata-se, no caso, da possibilidade de penhora de valores disponíveis em conta bancária dos 
executados, ora recorridos, por meio do sistema Bacen-Jud, sem a necessidade de 
comprovação do esgotamento de vias extrajudiciais de busca de bens a serem constritos. A 
Turma reiterou que, após a entrada em vigor da Lei n. 11.382/2006, é possível a penhora 
online, ainda que não haja o esgotamento dos demais meios de satisfação da execução, uma 
vez que o bloqueio de valores disponíveis em conta bancária está de acordo com a ordem 
legal prevista no art. 655 do CPC. Ademais, tal possibilidade está corroborada pelo fato 
incontroverso de que o único bem imóvel encontrado em nome dos executados está sendo 
habitado por terceiro e que tal bem é objeto de constrição nos embargos em outros processos 
pelo mesmo fato. Observou-se que, em se tratando de norma processual, vigora o princípio 
tempus regit actum, no qual o direito intertemporal preconiza que a lei nova se aplica 
imediatamente, inclusive aos processos em curso. Na hipótese, a decisão de primeiro grau 
que indeferiu a medida foi proferida em 24 de março de 2008, portanto após a vigência da 
referida lei, razão pela qual o procedimento a ser seguido na execução deve ser adequado às 
novas regras processuais. Precedentes citados: REsp 1.112.943-MA, DJe 23/11/2010; REsp 
1.065.583-BA, DJe 4/9/2008; REsp 1.009.363-BA, DJe 16/4/2008, e REsp 1.056.246-RS, DJe 
23/6/2008. REsp 1.093.415-MS, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 
24/5/2011.  

Informativo STJ n. 0474 - Período: 23 a 27 de maio de 2011 
(topo) 
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Penhorabilidade de valor recebido por anistiado polít ico a título de 
reparação econômica 

Os valores recebidos por anistiado político a título de reparação econômica em prestação 
mensal, permanente e continuada (art. 5º da Lei 10.559/2002) são suscetíveis de penhora para 
a garantia de crédito tributário. De fato, o art. 184 do CTN determina que são passíveis de 
penhora todos os bens e rendas de qualquer origem ou natureza do sujeito passivo, salvo os 
declarados por lei absolutamente impenhoráveis. Por sua vez, o art. 649 do CPC estabelece que 
são absolutamente impenhoráveis, entre outros bens, os vencimentos, subsídios, soldos, 
salários e remunerações (inciso IV). Ocorre que, de acordo com a Lei 10.559/2002 — que 
regulamenta o Regime do Anistiado Político —, a reparação econômica devida a anistiado 
político não possui caráter remuneratório ou alimentar, mas sim “caráter indenizatório” (art. 1º, 
II). Sendo assim, essas verbas se mostram passíveis de constrição, na medida em que não 
foram consideradas por lei como absolutamente impenhoráveis. REsp 1.362.089-RJ, Rel. 
Min. Humberto Martins, julgado em 20/6/2013. 

Informativo STJ nº 525 - Período: 11 de setembro de 2013 
(topo) 
 

Penhorabilidade de valores aplicados em fundo de investimento 

É possível a penhora de valores que, apesar de recebidos pelo devedor em decorrência de 
rescisão de contrato de trabalho, tenham sido posteriormente transferidos para fundo de 
investimento. Destaque-se, inicialmente, que a solução da controvérsia exige uma análise 
sistemática do art. 649 do CPC, notadamente dos incisos que fixam a impenhorabilidade de 
verbas de natureza alimentar e de depósitos em caderneta de poupança até o limite de 40 
salários mínimos. Segundo o inciso IV do artigo, são absolutamente impenhoráveis “os 
vencimentos, subsídios, soldos, salários, remunerações, proventos de aposentadoria, pensões, 
pecúlios e montepios”, além das “quantias recebidas por liberalidade de terceiro e destinadas 
ao sustento do devedor e sua família, os ganhos de trabalhador autônomo e os honorários de 
profissional liberal”. Por sua vez, o inciso X do mesmo artigo dispõe ser absolutamente 
impenhorável, “até o limite de 40 (quarenta) salários mínimos, a quantia depositada em 
caderneta de poupança”. Deve-se notar que, apesar de o inciso que cuida da impenhorabilidade 
das verbas alimentares não dispor expressamente até que ponto elas permanecerão sob a 
proteção desse benefício legal, infere-se de sua redação, bem como de seu próprio espírito 
norteador, que somente manterão essa condição enquanto “destinadas ao sustento do devedor 
e sua família”. Em outras palavras, na hipótese de qualquer provento de índole salarial se 
mostrar, ao final do período — isto é, até o recebimento de novo provento de igual natureza —, 
superior ao custo necessário ao sustento do titular e de seus familiares, essa sobra perde o 
caráter alimentício e passa a ser uma reserva ou economia, tornando-se, em princípio, 
penhorável. Por isso, não é razoável, como regra, admitir que verbas alimentares não utilizadas 
no período para a própria subsistência sejam transformadas em aplicações ou investimentos 
financeiros e continuem a gozar do benefício da impenhorabilidade. Até porque, em geral, 
grande parte do capital acumulado pelas pessoas é fruto de seu próprio trabalho. Assim, se as 
verbas salariais não utilizadas pelo titular para subsistência mantivessem sua natureza 
alimentar, teríamos por impenhorável todo o patrimônio construído pelo devedor a partir desses 
recursos. O legislador, porém, criou uma exceção à regra, prevendo expressamente que são 
igualmente impenhoráveis valores até o limite de 40 salários mínimos aplicados em caderneta 
de poupança. Estabeleceu-se, assim, uma presunção de que os valores depositados em 
caderneta de poupança até aquele limite assumem função de segurança alimentícia pessoal e 
familiar. Trata-se, pois, de benefício que visa à proteção do pequeno investimento, da 
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poupança modesta, voltada à garantia do titular e de sua família contra imprevistos, como 
desemprego ou doença. É preciso destacar que a poupança constitui investimento de baixo 
risco e retorno, contando com proteção do Fundo Garantidor de Crédito e isenção do imposto 
de renda, tendo sido concebida justamente para pequenos investimentos destinados a atender 
o titular e sua unidade familiar em situações emergenciais, por um período determinado e não 
muito extenso. Outras modalidades de aplicação financeira de maior risco e rentabilidade — 
como é o caso dos fundos de investimento — não detêm esse caráter alimentício, sendo 
voltadas para valores mais expressivos, menos comprometidos, destacados daqueles vinculados 
à subsistência mensal do titular e de sua família. Essas aplicações buscam suprir necessidades e 
interesses de menor preeminência — ainda que de elevada importância —, como a aquisição de 
bens duráveis, inclusive imóveis, ou mesmo a realização de uma previdência informal de longo 
prazo. Aliás, mesmo aplicações em poupança em valor mais elevado perdem o caráter 
alimentício, tanto que o benefício da impenhorabilidade foi limitado a 40 salários mínimos e o 
próprio Fundo Garantidor de Crédito assegura proteção apenas até o limite de R$ 70.000,00 por 
pessoa, nos termos da Res. 4.087⁄2012 do CMN. Diante disso, deve-se concluir que o art. 649, 
X, do CPC não admite intepretação extensiva de modo a abarcar todo e qualquer tipo de 
aplicação financeira, para que não haja subversão do próprio desígnio do legislador ao editar 
não apenas esse comando legal, mas também a regra do art. 620 do CPC de que a execução se 
dê pela forma menos gravosa ao devedor. De fato, o sistema de proteção legal conferido às 
verbas de natureza alimentar impõe que, para manterem essa natureza, sejam aplicadas em 
caderneta de poupança, até o limite de 40 salários mínimos, o que permite ao titular e sua 
família uma subsistência digna por um prazo razoável de tempo. Valores mais expressivos, 
superiores ao referido patamar, não foram contemplados pela impenhorabilidade fixada pelo 
legislador, até para que possam, efetivamente, vir a ser objeto de constrição, impedindo que o 
devedor abuse do benefício legal, escudando-se na proteção conferida às verbas de natureza 
alimentar para se esquivar do cumprimento de suas obrigações, a despeito de possuir condição 
financeira para tanto. Com efeito, o que se quis assegurar com a impenhorabilidade de verbas 
alimentares foi a sobrevivência digna do devedor, e não a manutenção de um padrão de vida 
acima das suas condições às custas do credor. REsp 1.330.567-RS, Rel. Min. Nancy 
Andrighi, julgado em 16/5/2013. 

Informativo STJ nº 523 - Período: 14 de agosto de 2013 
(topo) 
 
 

 

Penhorabilidade do Bem de Família. Alegação Tardia e Ônus da Prova 

A impenhorabilidade do bem de família, por ser matéria de ordem pública, pode ser arguida a 
qualquer tempo antes da arrematação do imóvel. Caso comprovada a má-fé do devedor em 
fazer a alegação tardia, resolve-se na redistribuição dos ônus sucumbenciais, nos termos do art. 
22 do CPC. Para rebater o questionamento acerca da impossibilidade da alegação da 
impenhorabilidade do bem de família apenas na apelação, pois a matéria estaria preclusa, o 
Min. Relator fez distinção entre duas hipóteses. Na primeira, o assunto já foi alegado e decidido 
no processo, situação na qual há preclusão da matéria (art. 473 do CPC). Na segunda, a 
alegação é feita tardiamente, após a defesa de mérito do devedor. Nesse caso, por ser matéria 
de ordem pública, a impenhorabilidade do bem de família poderá ser conhecida a qualquer 
tempo antes da arrematação do imóvel. A depender da situação do caso concreto, comprovada 
a má-fé do devedor e conduta voltada para o prolongamento da lide, poderá haver 
redistribuição dos ônus sucumbenciais, nos termos do art. 22 do CPC. Outra questão debatida 
no recurso foi o ônus da prova sobre a impenhorabilidade do bem de família. O Min. Relator 
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afirmou que a regra do art. 333 do CPC é voltada para os casos nos quais o magistrado não 
está plenamente convencido sobre as alegações das partes, ou seja, somente há necessidade 
de a solução do litígio se apoiar no ônus da prova quando não houver provas dos fatos ou 
quando essas se mostrarem insuficientes a que o julgador externe com segurança a solução 
que se lhe afigure a mais acertada. No caso, o Tribunal decidiu sobre a impenhorabilidade do 
bem de família com base nas provas já constantes nos autos, razão pela qual não se mostra 
relevante a discussão sobre o ônus da prova no caso concreto. Apreciando esses e outros 
assuntos, a Turma conheceu parcialmente do recurso e, nessa extensão, negou-lhe provimento. 
Precedentes citados: REsp 976.566-RS, DJ 5/4/2010; REsp 467.246-RS, DJ 12/8/2003; REsp 
262.654-RS, DJ 20/11/2000; REsp 282.354-MG, DJ 19/3/2001, e AgRg no Ag 927.913-RJ, DJ 
17/12/2007. REsp 981.532-RJ, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 7/8/2012.  

Informativo STJ n. 501 - Período: 1º a 10 de agosto de 2012 
(topo) 

 

Obrigação de fazer. Embargos. 

A Turma entendeu que nem sempre é possível aplicar o sistema de execução indireta de 
obrigação de fazer disposto no art. 461 do CPC, com a redação determinada pela Lei n. 
10.444/2002, motivo pelo qual, em situações excepcionais – como a dos autos, em que a 
sentença homologatória do acordo celebrado entre as partes foi proferida em 1995 e a 
execução foi promovida em 2003 –, o art. 644 do CPC permite a aplicação subsidiária do 
sistema tradicional estabelecido pelos arts. 632 a 643 do CPC. Nesse contexto, em se tratando 
de hipótese que suscita dúvida quanto à medida impugnatória a ser oposta pelo devedor – se 
embargos à execução ou impugnação –, a oposição dos embargos pela parte pode ser 
aproveitada quando atende ao fim principal do processo, em atenção aos princípios da 
proporcionalidade e da razoabilidade. Ademais, se esses embargos foram aceitos pelo juízo e, à 
época, estava em vigor o art. 739, § 1º, do CPC, com a redação anterior ao advento da Lei n. 
11.382/2006, é-lhes cabível a atribuição do efeito suspensivo; ainda que se entendesse pela 
incidência da atual sistemática da execução, a concessão de efeito suspensivo é 
excepcionalmente permitida pelos arts. 475-M e 739-A, § 1º, do CPC. Precedentes citados: 
REsp 1.079.776-PE, DJe 1º/10/2008, e REsp 1.043.016-SP, DJe 23/6/2008. REsp 1.027.019-
SP, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 8/2/2011. 

Informativo STJ n. 0462 - Período: 07 a 11 de fevereiro de 2010 
(topo)     

 
 

Obrigação de fazer. Legitimidade. Responsabilidade. Serviço notarial e 
de registro. 

Os cartórios extrajudiciais, incluindo o de protesto de títulos, são instituições administrativas, ou 
seja, não têm personalidade jurídica e são desprovidos de patrimônio próprio, não se 
caracterizando, assim, como empresa ou entidade, o que afasta sua legitimidade passiva ad 
causam para responder pela ação de obrigação de fazer, no caso, cancelamento de protesto 
referente a duplicata. Por se tratar de serviço prestado por delegação de Estado, apenas a 
pessoa do titular do cartório responde por eventuais atos danosos, ou seja, aquele que 
efetivamente ocupava o cargo à época da prática do fato reputado como leviano, não podendo, 
dessa forma, transmitir a responsabilidade a seu sucessor. Precedentes citados: REsp 911.151-
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DF, DJe 6/8/2010, e REsp 1.044.841-RJ, DJe 27/5/2009. REsp 1.097.995-RJ, Rel. Min. 
Massami Uyeda, julgado em 21/9/2010. 

Informativo STJ n. 0448 - Período: 20  a 24 de setembro de 2010 
(topo) 
 
 

Requisitos para a atribuição de efeito suspensivo aos embargos à 
execução fiscal. Recurso repetit ivo (art. 543-c do CPC e Res. 8/ 2008-STJ) 

A oposição de embargos à execução fiscal depois da penhora de bens do executado não 
suspende automaticamente os atos executivos, fazendo-se necessário que o embargante 
demonstre a relevância de seus argumentos ("fumus boni juris") e que o prosseguimento da 
execução poderá lhe causar dano de difícil ou de incerta reparação ("periculum in mora"). Com 
efeito, as regras da execução fiscal não se incompatibilizam com o art. 739-A do CPC/1973, que 
condiciona a atribuição de efeitos suspensivos aos embargos do devedor ao cumprimento de 
três requisitos: apresentação de garantia, verificação pelo juiz da relevância da fundamentação 
e perigo de dano irreparável ou de difícil reparação. Para chegar a essa conclusão, faz-se 
necessária uma interpretação histórica dos dispositivos legais pertinentes ao tema. A previsão 
no ordenamento jurídico pátrio da regra geral de atribuição de efeito suspensivo aos embargos 
do devedor somente ocorreu com o advento da Lei 8.953/1994, que promoveu a reforma do 
processo de execução do CPC/1973, nele incluindo o § 1º do art. 739 e o inciso I do art. 791. 
Antes dessa reforma, inclusive na vigência do Decreto-lei 960/1938 – que disciplinava a 
cobrança judicial da dívida ativa da Fazenda Pública em todo o território nacional – e do 
CPC/1939, nenhuma lei previa expressamente a atribuição, em regra, de efeitos suspensivos 
aos embargos do devedor. Nessa época, o efeito suspensivo derivava de construção doutrinária 
que, posteriormente, quando suficientemente amadurecida, culminou no projeto que foi 
convertido na citada Lei n. 8.953/1994. Sendo assim, é evidente o equívoco da premissa de que 
a Lei 6.830/1980 (LEF) e a Lei 8.212/1991 (LOSS) adotaram a postura suspensiva dos 
embargos do devedor antes mesmo de essa postura ter sido adotada expressamente pelo 
próprio CPC/1973 (com o advento da Lei 8.953/1994). Dessa forma, à luz de uma interpretação 
histórica dos dispositivos legais pertinentes ao tema e tendo em vista os princípios que 
influenciaram as várias reformas no CPC/1973 e as regras dos feitos executivos da Fazenda 
Pública – considerando, em especial, a eficácia material do processo executivo, a primazia do 
crédito público sobre o privado e a especialidade das execuções fiscais –, é ilógico concluir que 
a LEF e o art. 53, § 4º, da Lei 8.212/1991 foram, em algum momento, ou são incompatíveis 
com a ausência de efeito suspensivo aos embargos do devedor. Isso porque, quanto ao regime 
jurídico desse meio de impugnação, há a invocação – com derrogações específicas sempre no 
sentido de dar maiores garantias ao crédito público – da aplicação subsidiária do disposto no 
CPC/1973, que tinha redação dúbia a respeito, admitindo diversas interpretações doutrinárias. 
Por essa razão, nem a LEF nem o art. 53, § 4º, da LOSS devem ser considerados incompatíveis 
com a atual redação do art. 739-A do CPC/1973. Cabe ressaltar, ademais, que, embora por 
fundamentos variados – fazendo uso da interpretação sistemática da LEF e do CPC/1973, 
trilhando o inovador caminho da teoria do diálogo das fontes ou utilizando da interpretação 
histórica dos dispositivos (o que se faz nesta oportunidade) – a conclusão acima exposta tem 
sido adotada predominantemente no STJ. Saliente-se, por oportuno, que, em atenção ao 
princípio da especialidade da LEF, mantido com a reforma do CPC/1973, a nova redação do art. 
736 do CPC, dada pela Lei 11.382/2006 – artigo que dispensa a garantia como condicionante 
dos embargos –, não se aplica às execuções fiscais, haja vista a existência de dispositivo 
específico, qual seja, o art. 16, § 1º, da LEF, que exige expressamente a garantia para a 
admissão de embargos à execução fiscal. Precedentes citados: AgRg no Ag 1.381.229-PR, 
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Primeira Turma, DJe de 2/2/2012; e AgRg nos EDcl no Ag 1.389.866-PR, Segunda Turma, DJe 
de DJe 21/9/2011. REsp 1.272.827-PE, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 
22/5/2013. 

Informativo STJ nº 526 - Período: 25 de setembro de 2013 
(topo) 
 

Revisão de contrato em embargos do devedor 

No âmbito de embargos do devedor, é possível proceder à revisão do contrato de que se 
origine o título executado, ainda que, em relação ao referido contrato, tenha havido confissão 
de dívida. Precedentes citados: AgRg no REsp 716.961-RS, Quarta Turma, DJe 22/2/2011; 
AgRg no REsp 908.879-PE, Quarta Turma, DJe 19/4/2010; e AgRg no REsp 877.647-RS, 
Terceira Turma, julgado em 26/05/2009, DJe 8/6/2009. REsp 1.330.567-RS, Rel. Min. 
Nancy Andrighi, julgado em 16/5/2013. 

Informativo STJ nº 523 - Período: 14 de agosto de 2013 
(topo) 
 

Substituição de bem penhorado em execução fiscal 

Em execução fiscal, o juiz não pode indeferir o pedido de substituição de bem penhorado se a 
Fazenda Pública concordar com a pretendida substituição. Isso porque, de acordo com o 
princípio da demanda, o juiz, em regra, não pode agir de ofício, salvo nas hipóteses 
expressamente previstas no ordenamento jurídico. Assim, tendo o credor anuído com a 
substituição da penhora, mesmo que por um bem que guarde menor liquidez, não poderá o 
juiz, de ofício, indeferi-la. Ademais, nos termos do art. 620 do CPC, a execução deverá ser feita 
pelo modo menos gravoso para o executado. REsp 1.377.626-RJ, Rel. Min. Humberto 
Martins, julgado em 20/6/2013. 

Informativo STJ nº 526 - Período: 25 de setembro de 2013 
(topo) 
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